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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. PEDIDO DE 
RETIFICAÇÃO DE CÁLCULO DE PENAS. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS. DELITO EQUIPARADO A HEDIONDO. 
PREVISÃO CONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.
1. A equiparação do tráfico de drogas a delitos hediondos 
decorre de previsão constitucional assente no art. 5º, XLIII, da 
Constituição Federal.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça pacificou-se 
no sentido de que as alterações providas pela Lei n. 13.964/2019 
apenas afastaram o caráter hediondo ou equiparado do tráfico 
privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nada 
dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 27 de setembro de 2022.

JORGE MUSSI 
Relator
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no sentido de que as alterações providas pela Lei n. 13.964/2019 
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privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nada 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO LUCIANO 
GOULART contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado) que não conheceu da impetração.

Sustenta o agravante que não há norma específica que defina o crime de 
tráfico de drogas como sendo hediondo ou equiparado.

Insiste que a única previsão da aplicação da fração de progressão 
diferenciada ao crime de tráfico de drogas, prevista no art. 2º, § 2º da Lei n. 
8.072/1990, foi revogada.

Afirma que, na ausência de determinação legal, o condenado pela prática 
do crime de tráfico de drogas deverá progredir e ter o livramento condicional 
concedido conforme os critérios objetivos dos delitos comuns.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 
levado a julgamento pelo Órgão Colegiado, com o provimento da insurgência para 
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retificar os cálculos das penas.

O Ministério Público de Santa Catarina e o Ministério Público Federal 
manifestaram-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ fls. 148-159).

Por manter o decisum, submeto o caso ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a defesa foi intimada eletronicamente da 
decisão publicada em 15/8/2022 (e-STJ fl. 132), cumpre atestar a tempestividade da 
insurgência, pois interposta no dia 24/8/2022 (e-STJ fl. 114), ou seja, dentro do prazo 
em dobro previsto nos arts. 109, § 2º e 258, caput, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 
monocrática deve ser mantida.

Isso porque, repisando os fundamentos expendidos na decisão 
reprochada, a equiparação a hediondo do delito de tráfico de drogas decorre de 
previsão constitucional constante no art. 5º, XLIII, da Carta Magna, que trata com 
mais rigor os crimes de maior reprovabilidade. Vejamos:
 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:
[...]
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem;
 

Destaca-se que a Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote Anticrime", 
ao promover alterações na Lei de Execução Penal, apenas afastou o caráter 
hediondo ou equiparado do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, nada dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas. 

A propósito:
 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 
forma progressiva com a transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos: 
[...]
§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os 
fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 
4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.
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Na espécie, verifica-se que o Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso de agravo em execução penal, nos seguintes termos (e-STJ fl. 71): 

A revogação do § 2º do art. 2º da Lei n.º 8.072/1990 pela 
Lei n.º 13.964/2019 não altera em nada a natureza do 
tráfico ilícito de entorpecentes, cuja equiparação a crime 
hediondo tem fundamento constitucional no art. 5º, inc. 
XLIII, da Constituição Federal, e legal no caput do 
mencionado art. 2º da Lei de Crimes Hediondos.
O parágrafo revogado tratava exclusivamente do 
pressuposto temporal para a progressão de regime 
prisional exigido para os delitos previstos no caput do 
dispositivo, aspecto que passou a ser regulamentado pelo 
art. 112 da Lei de Execução Penal (o qual, é bom frisar, faz 
expressa distinção entre os crimes hediondos e os 
equiparados).
Aliás, é oportuno ressaltar que a Lei n.º 13.964/2019, ao 
determinar a nova redação do art. 112 da LEP e tratar da 
questão ora debatida, fez constar expressa ressalva 
exclusivamente direcionada à figura do tráfico privilegiado. 
In verbis: "Não se considera hediondo ou equiparado, para 
os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no 
§ 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006".
Por tudo isso, vê-se que a tese defendida é 
manifestamente equivocada.

Assim, verifica-se que o entendimento do acórdão impugnado não destoa 
da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sobre a matéria, pois acertada a 
fração utilizada para o reconhecimento de benefícios executórios.

 Nesse sentido, o seguinte precedente:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS DE 
PENA. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. PACOTE ANTICRIME. ALTERAÇÕES QUE NÃO 
AFASTARAM A NATUREZA DE DELITO EQUIPARADO A HEDIONDO, 
QUE DECORRE DA PREVISÃO CONSTITUCIONAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. "A revogação do § 2º do art. 2º da Lei 8.072/90 pela Lei 13.964/2019 
não tem o condão de retirar do tráfico de drogas sua caracterização 
como delito equiparado a hediondo, pois a classificação da 
narcotraficância como infração penal equiparada a hedionda decorre da 
previsão constitucional estabelecida no art. 5º, XLIII, da Constituição 
Federal." (AgRg no HC 729.332/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
2. Com base no julgamento do REsp 1.918.338/MT (Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 26/5/2021, DJe 31/5/2021), como recurso representativo da 
controvérsia, e no art. 112, § 5º, da LEP, na nova redação dada pelo 
Pacote Anticrime, é seguro dizer que se mantém a hediondez do crime 
de tráfico de drogas, ressalvando apenas, em consonância com o 
entendimento do STF (HC 118.533/MS, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
Tribunal Pleno, DJe 16/9/2016), a hipótese do tráfico privilegiado.
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 729.120/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 

No mesmo diapasão:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. FRAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
REVOGAÇÃO DO § 2º DO ART. 2º DA LEI 8.072/1990 PELA LEI 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). CRIME EQUIPARADO A 
HEDIONDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O posicionamento desta Corte, há muito pacificado, é o de que o 
delito de tráfico de drogas é equiparado à hediondo, caráter apenas 
desconsiderado quando configurado o tráfico na modalidade dita 
privilegiada, definida no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
2. A mera revogação do § 2º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 não teve o 
condão de retirar do tráfico de drogas o seu caráter de delito equiparado 
à hediondo, conclusão reforçada pelo disposto no § 5º do art. 112 da Lei 
de Execução Penal - com redação definida pela Lei n. 13.964/2019, 
consagrando o entendimento pacificado dos tribunais superiores 
acerca da questão -, que dispõe que "[n]ão se considera hediondo ou 
equiparado, para os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas 
previsto no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006".
3. "Diferentemente da conjuntura relativa ao tráfico privilegiado, a 
própria Constituição Federal, em seu art. 5°, XLIII, rotulou como mais 
graves, tal qual os crimes hediondos (a serem definidos por lei 
ordinária), os delitos de tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e o 
terrorismo. Tal equiparação foi realizada pelo próprio constituinte 
originário, de modo que não se cogita a hipótese de que o Pacote 
Anticrime tenha afastado o caráter equiparado a hediondo do crime de 
tráfico de drogas" (AgRg no HC n. 736.796/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 745.958/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0175914-3 HC 748.033 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50026235320218240007  50077782620228240064  80006657820218240007

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : BRUNO LUCIANO GOULART (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO LUCIANO GOULART (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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